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0 domínio de Ulysses contestado 
] Eleição de Covas e poder dos governadores podem dividir PMDB 

TARCÍSIO HOLANDA 
Repórter Especial 

Quem manda no PMDB? 
Até r e c e n t e m e n t e , 
respondia-se a essa per­
gunta com o nome de Ulys­
ses Guimarães, ao lado de 
outros políticos que gravi­
tavam e gravitam sob sua 
poderosa órbita de influên­
cia. Agora, acrescenta-se o 
do líder do PMDB na Cons­
tituinte, senador Mário Co­
vas, embora submetido a 
intenso processo de desgas­
tes no interior do partido, 
os governadores de Minas. 
Sào Paulo, Rio, Pernambu­
co, Bahia, Rio Grande do 
Sul e alguns poucos parla­
mentares de expressão. 

Os desgastes recentes de 
Covas fortaleceu Ulysses, 
agora de novo rodeado pe­
los parlamentares do parti­
do mais moderados e mais 
simpáticos a linha gover-
nista. O presidente do 
PMDB continua sendo, de 
longe, a figura mais impor­
tante — embora não seja 
mais senhor absoluto —, 
para desgosto de seus ad­
versários e dos que gosta­
riam de democratizar o 
processo de decisões inter­
nas. 

INFLUENCIA 

Esse poder de influência 
ao veterano político era e é 
dividido com os que lhe são 
mais próximos, com os que 
cultivam sua intimidade. 
Sempre que se indaga a al­
gum político importante do 
PMDB quais os que têm in­
fluência nas decisões, sur­
gem os nomes dos governa­
dores Pedro Simon e Wal-
dir Pires, dos ministros Re­
nato Archer e Raphael de 
Almeida Magalhães, dos 
deputados Pimenta da Vei­
ga, Euclides Scalco, Luiz 
Henrique — todos frequen­
tadores habituais dos en­
contros informais que o 
presidente do PMDB costu­
ma promover em sua casa. 

A lista já foi muito me­
nor. E era frequentada, in­
variavelmente, pelo depu­
tado João Pacheco Chaves, 
um membro da aristocra­
cia rural paulista, antigo 
companheiro de Ulysses 
nos bancos do velho Parti­
do Social Democrático, que 
deixou de ser reeleito pela 
primeira vez em mais de 30 
anos. Também já teve 
enorme grau de influência 
sobre o presidente do 
PMDB e senador Nelson 
Carneiro, que dividiu apar­
tamento com ele por longos 
15 anos. 

Muitas vezes em desa­
cordo com ele, também in­
fluíram o falecido Tancre­
do Neves — que habitual­
mente liderava a corrente 
mais moderada, da qual o 
próprio Ulysses fazia parte 
— e o ex-secretário-geral. o 
ex^deputado e atual minis­
tro do TCU, Thales Rama 
lho. 

Pode-se acrescentar à 
restrita relação dos que 
têm o privilégio de convi­
ver com Ulysses, o senador 
Fernando Henrique Cardo­
so, os deputados Fernando 
Gasparian, Egídio Ferrei­
ra Lima e Heraclito Fortes 
— além do senador Severo 
Gomes, um interlocutor 
não tão constante. 

Em outros tempos, o de­
putado Carlos SanfAnna 
também era visto frequen­
temente no círculo fechado 
de Ulysses. Sua indicação 
para líder do Governo 
valeu-lhe o afastamento do 
presidente do PMDB. 

Essa liderança pessoal e 
incontrastável de Ulysses 
dentro do PMDB irrita os 
que não se habituaram com 
esse estilo, apesar de uma 
veterana convivência com 
ele. E o caso do deputado 
Francisco Pinto, autor de 
um amargo discurso de 
crítica ao comportamento 
autoritário do presidente 
do partido, na reunião da 
E x e c u t i v a N a c i o n a l , 
quarta-feira passada. 

Francisco Pinto afirmou, 
então, que todos os mem­
bros da Executiva Nacio­
nal eram assassinados pelo 
presidente do PMDB quan­
do este tomava decisões 
em "petit comité", através 
de encontros com um círcu­
lo de íntimos em sua resi­
dência. A executiva cabia 
apenas o papel de homolo­
gar essas decisões adota-
das em circulo restrito. 

Depois desse incidente, 
Francisco Pinto afirma 
que a Executiva perdeu seu 
papel de órgão político, es­
magada pela centralização 
das decisões partidárias 
em Ulysses. 

Chico Pinto sustenta que, 
como tem um estilo autori­
tário. Ulysses hierarquiza 
muito as suas relações. Daí 
porque os personagens que 
frequentam sua cena ínti­
ma podem mudar, de tem­
pos em tempos, acompa­
nhando as mudanças que 
se processam no topo da pi­
râmide partidária. Assim, 
ele já percebeu a influência 
do veterano Amaral Peixo­
to, como ouvia muito em 
certos tempos, o senador 
Affonso Camargo, quando 
este ocupava a secretaria 
geral. 

Em cer tas ocasiões, 
Ulysses gosta de conversar 
com aqueles políticos que 
cultivam o gosto pela espe­
culação, pelas refletidas 
projeçôes analíticas — co­
mo é o caso do pernambu­
cano Egídio Ferreira Li­
ma, misto de político e inte­
lectual, frequentemente 
apontado come um dos 
ideólogos do PMDB. 

O novo pólo de aglutina­
ção dentro do PMDB é, 
sem dúvida, o senador Má­
rio Covas, cuja surpreen­
dente vitória sobre o depu­
tado Luiz Henrique, candi­
dato de Ulysses e seus ami­
gos, causou perplexidade 

em alguns núcleos de poder 
partidário. 

Covas poderá aumentar 
esse grau de influência e 
poder, mantê-lo ou perdê-
lo, na análise de alguns 
parlamentares que acom­
panham atentamente a mo­
vimentação do PMDB. 
Neste momento, ele sofre 
desgastes provocados pela 
sua atuação nas indicações 
dos representantes parti­
dários às comissões técni­
cas. Qualquer um outro en­
frentaria o mesmo proble-

Mesmo desgastado, o 
líder do Governo. SanfAn­
na conseguiu iniciar um in­
ventário das forças que po­
derão, eventualmente, se 
aliar ao PFL e ao Governo, 
principalmente em maté­
rias ideologicamente con­
troversas. O líder do Go­
verno é outro que tenta di­
vidir o poder de Ulysses 
tem se utilizado, para isso, 
de um novo pólo de um no­
vo pólo de poder no partido, 
os coordenadores de banca­
das, dos quais também se 
aproxima o lider na Câma­
ra. Luiz Henrique. 

Esses coordenadores de 
bancadas são o núcleo me­
nos ideológico do Partido — 
talvez o mais realista, o 
mais fisiológico. Sofrem 
pesada influência dos go­
vernadores, dos quais o Pa­
lácio do Planalto procurou 
se aproximar mais intima­
mente, explorando a coin­
cidência de interesses prá­
ticos entre o Governo Fede­
ral e os governos estaduais 
sobretudo em matéria fi­
nanceira. 

Dentre os governadores, 
influem nas decisões do 
PMDB Orestes Quércia, de 
São Paulo, Newton Cardo­
so, de Minas Gerais, Mi­
guel Arraes, de Pernambu­
co, Waldir Pires, da Bahia, 
Pedro Simon, do Rio Gran­
de do Sul e Moreira Fran­
co, do Rio de Janeiro, prin­
cipalmente. 

São os chamados "peso 
pesados". Afora os gover­
nadores, não se pode desco­
nhecer a influência que de­
tém, em algumas áreas do 
partido, o ex-governador e 
senador José Richa, que 
desempenhou papel decisi­
vo na articulação da candi­
datura do senador Mário 
Covas, ao lado do deputado 
pernambucano Fernando 
Lyra, cuja influência é 
sempre perturbadora, co­
mo o admitem muito? lide­
res. Considerado um políti­
co de grande intuição, que 
se aproveita magistral­
mente das oportunidades, 
acompanhando o processo 
político com competência e 
rara sensibilidade, Lyra 
também compõe o pequeno 
exército que pode dividir o 
poder de Ulysses. 
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Sarney abençoa união 
entre PMDB e Funaro 
O inesperado casamento 

entre o PMDB e o ministro 
Dílson Funaro, celebrado 
na última semana, possui 
um padrinho com nome e 
sobrenome poderosos: pre­
sidente José Sarney. "Fu­
naro é do PMDB e, se ele 
deixar o Ministério da Fa­
zenda, eu coloco um nome 
meu no lugar dele", procu­
rou Sarney, com sucesso, 
atirar a noiva nos braços 
do deputado ulysses Gui­
marães, presidente do 
PMDB, no final de março. 

O casamento represen­
tou um profundo interesse 
para a noiva — que antes 
não se atraia tanto pelo noi­
vo —, por causa do genero­
so dote que recebeu: hoje. 
Funaro pode embarcar aos 
Estados Unidos, para dis­
cutir a moratória, sob o 
apoio do maior partido bra­
sileiro. Não é nada. A noiva 
recebe ainda, de quebra, 
uma importante sobrevida 
no Ministério da Fazenda. 

"Isso é um caso antigo de 
Ulysses", procura o sena­
dor fluminense Nelson Car­
neiro, intimo de Ulysses, 
justificar o casamento com 
Funaro. "È uma paixão do 
Ulysses", confirma o sena­
dor paulista Fernando Hen­
rique Cardoso, inclusive a 
intenção do presidente do 
PMDB em assegurar a per­
manência no Ministério da 
Fazenda. 

— Ulysses acha melhor 
um Funaro na mão do que 
dois voando. 

O temor do PMDB pela 
perda do poderoso Ministé­
rio da Fazenda em favor de 
um nome que. certamente, 
seria mais conservador do 
que Funaro e sem qualquer 
compromisso com o parti­
do, é a causa do súbito ca­
samento, que, para manter 
as aparências, se faz em 
nome da moratória que os 
peemedebistas velhos de 
guerra sempre exigiram. 

"Estamos a favor do Fu­
naro por causa das pres­
sões internacionais que de­
sabam sobre ele e porque 
queremos defender a mo­
ratória", justifica o sena­
dor paulista Severo Gomes 
— outro intimo de Ulysses 
—, o casamento com o 

atual ministro da Fazenda, 
e não deixa de reconhecer 
que as bodas chegam no 
momento em que a cabeça 
da noiva estava a prémio: 

Funaro está ameaçado 
porque é a favor da mora­
tória. 

VERGONHA 

A moratória é uma ban­
deira histórica do PMDB. 
que sempre frequentou os 
documentos formais do 
partido de uma maneira 
explícita, claramente, mas 
que passou a ocultar-se ne­
les desde que o partido che­
gou ao poder em março de 
1985, sob e x p r e s s õ e s 
implícitas. Um exemplo do 
novo tratamento da mora­
tória está no documento 
"Compromisso é com Mu­
danças", que o partido edi­
tou em março do ano pas­
sado com as sugestões para 
um programa mínimo. 

No documento, o PMDB 
pede ao governo seis "pro­
vidências necessárias à 
salvaguarda dos interesses 
nacionais" na dívida exter­
na. O terceiro ponto reco­
menda a "limitação dos pa­
gamentos do serviço da 
dívida a uma porcentagem 
do valor das nossas expor­
tações, considerada com­
patível com o desenvolvi­
mento económico e social 
do País". Não pode a limi­
tação significar uma mora­
tória de fato? 

Mais tarde, em agosto, o 
partido voltou a cercar a 
moratória numa forma 
implícita, quando realizou 
o congresso para retirar 
subsídios do PMDB à Cons­
tituinte. As conclusões in­
cluem cinco pontos sobre a 
dívida externa, entre eles 
dois que pedem "estabele­
cimento de salvaguardas 
que protejam nossa capaci­
dade de pagamento diante 
de variáveis que fogem do 
controle da política econó­
mica brasileira" e "limita­
ção de transferência de re­
cursos a uma porcentagem 
do PIB ou das exporta­
ções". 

Enfim, há precisos cinco 
dias. a direção do PMDB 
editou mais um documento 

Ministério 
vai mudar em 
plena Paixão 

O presidente José Sarney 
está inclinado a iniciar a 
reformulação do seu minis­
tério durante a Semana 
Santa, com a nomeação do 
vice-governador de Per­
nambuco, Carlos Wilson, 
para o lugar do atual Minis­
tro do Interior, Ronaldo 
Costa Couto. 

Apesar de o próprio Pre­
sidente, há cerca de uma 
semana, ter, em tom de de­
sabafo, garantido que não 
realizará modificações no 
ministério em função de 
pressões, os governadores 
nordestinos do PMDB dis­
põem da informação de que 
o vice do governador Mi­
guel Arraes deverá ser in­
dicado para o cargo no má­
ximo até a próxima sexta-
feira. dia 17. 

A indicação de Carlos 
Wilson, segundo garantiu 
ontem um governador nor­
destino do PMDB, é um fa­
to p r a t i camen te irre­
versível, que conta com o 
apoio unânime dos gover­
nadores da região. Para es­
te governador, no entanto, 
a saída de Costa Couto não 
representa uma condena­
ção à política do Governo 
para o Nordeste. 

Em sua avaliação, ape­
sar de suas relações super­
ficiais com o governador 
pernambucano, por sua li­
derança, tem todo o direito 
de reivindicar o Ministério 
do Interior para Carlos Wil­
son. 

Ainda na ótica desse go­
vernador, ao presidente Jo­
sé Sarney cabe nomear não 
só o vice de Arraes como 
modificar o ministério em 

decorrência da esmagado­
ra vitória do PMDB nas 
eleições do ano passado, 
que determinou uma pro­
funda reformulação da cor­
relação de forças no âmbi­
to da Aliança Democrática. 

Quanto à hipótese de o 
Presidente mudar profun­
damente o primeiro esca­
lão do Governo, o governa­
dor observou que de nada 
adiantará mexer em minis­
térios políticos, económi­
cos e sociais sem tomar 
medidas enérgicas em re­
lação a sua política econó­
mica. 

Para o governador do 
PMDB, o Governo tem, 
apenas, duas alternativas 
nessa área: estabelecer, 
definitivamente, uma dire-
triz económica a ser rigida­
mente observada, indepen­
dente da necessidade de se 
adotar medidas antipopu-
lares, ou demitir o ministro 
Dílson Funaro. 

Particularmente, contu­
do, o governador entende 
que o presidente José Sar­
ney deveria dispensar o mi­
nistro da Fazenda em vir­
tude da crise económica re­
sultante dos desacertos por 
ele propiciados. 

Na opinião do governa­
dor, se o Presidette tomar 
essa atitude, colherá, de 
imediato, benefícios políti­
cos, pois a sociedade dará 
imediatamente um crédito 
de confiança ao Governo, 
viabilizando assim um 
período de desafogo a Sar­
ney para fixar rumos eco­
nómicos definitivos para o 
País. 

para apoiar Funaro e a mo­
ratória e no qual chega a 
cumprimentar o ministro 
pela "coragem de propor a 
suspensão do pagamento 
dos juros da divida", mas 
não registra o nome disso: 
"moratória". O fenómeno 

• se repete em dois outros 
momentos do documento. 

"È uma moratória en­
vergonhada", define o se­
nador Severo Gomes as ex­
pressões que o partido pas­
sou a usar para contornar a 
questão desde que chegou 
ao poder, "O PMDB sem­
pre defendeu a moratória, 
embora em determinados 
momentos o partido a ex­
pressasse em outros ter­
mos", confirma que a ideia 
é antiga, embora mudem 
os termos. 

DIVORCIO 

A moratória, porém, é o 
pretexto para o casamento 
de interesse entre noivos e 
padrinho. Sabe o PMDB 
que, se Funaro cair agora, 
c sucessor não virá do par­
tido, pelo contrário. Sar­
ney, por sua vez, compro­
mete o partido com o mi­
nistro e a política económi­
ca. Funaro ganha a sua so­
brevida e o partido. 

"Mas a gente nunca dá 
um cheque em branco", 
adverte o senador para­
naense Affonso Camargo — 
o casamento pode acabar 
em divórcio se a noiva não 
corresponder aos compro­
missos que assumiu com o 
partido na Ultima quinta-
feira, durante a reunião 
com a bancada peemede-
bista que consumou a nova 
união. 

Uma união na qual Sar­
ney se empenhou exata-
mente porque se sentiu 
sem condições políticas pa­
ra retirar Funaro e colocar 
em seu lugar um nome con­
servador que o PMDB po­
deria fulminar. Agora, se o 
casamento não der certo ou 
a política económica fra­
cassar, o problema é dos 
noivos e o padrinho se sen­
tirá mais livre para colocar 
outro nome no Ministério 
da Fazenda. 

Acordo de Covas com 
PFL isola SanfAnna 
O líder do Governo, 

Carlos SanfAnna, 
sofreu sério desgas­

te esta semana, ao falhar 
na tentativa de derrotar, 
com os votos dos modera­
dos e dos pefelistas, os re­
latores indicados pelo 
líder do PMDB, Mário Co­
vas, para as comissões da 
Constituinte. A manobra 
o levou a atritos com Co­
vas e não teve o esperado 
apoio do lider do PFL, Jo­
sé Lourenço, que preferiu 
o acordo com o senador 
peemedebista. 

O deputado Carlos 
SanfAnna realmente re­
nunciou à liderança do 
Governo na Câmara, em 
conversa com o presiden­
te José Sarney, 4" feira à 
noite, alegando que não 
tinha mais condições de 
continuar no cargo, uma 
vez que o líder do PFL, 
deputado José Lourenço, 
havia rompido um enten­
dimento que uniria pefe­
listas e moderados do 
PMDB contra designa­
ções feitas pelo líder Má­
rio Covas para diferentes 
comissões da Assembleia 
Constituinte. 

O presidente José Sar­
ney fez um veemente ape­
lo ao parlamentar baiano 
para que não o abando­
nasse num momento de 
tantas dificuldades. Em 
nova conversa que man­
teve anteontem com o 
Presidente, SAnf Anna 
recuou da decisão de se 
afastar. Sarney prometeu 
que conversaria com Lou­
renço para que ambos 
restaurassem um am­
biente de entendimento 
indispensável agora que a 
Constituinte inicia a ela­
boração da nova Carta 
Constitucional. 

ACORDO 

SanfAnna e Lourenço 
haviam concluído um 
acordo pelo qual modera­
dos e parlamentares do 
PFL se uniriam para ele­
ger políticos identificados 
ideologicamente com os 
setores mais conservado­
res. 

Meticuloso levanta­
mento por eles feito indi­
cou que pefelistas e mo­
derados tinham a maioria 
das comissões — em algu­
mas 19 de 34 integrantes, 
noutras 17, no mínimo 11. 

Segundo o relato que 
SanfAnna fez ao Presi­
dente da República, o de­
putado José Lourenço uti­
lizou junto a Mário Covas 
o acordo com os modera­
dos de SanfAnna no 
PMDB se Covas não lhe 
desse as presidências das 
comissões da Constituin-
t e . 

A impressão entre os 
políticos do PMDB que se 
situam na órbita de in­
fluência de Sarney é que a 
posição do líder do Gover­
no é m u i t o d i f í c i l . 
SAnf Anna, pela sua pró­
pria postura e estilo, não 
é um homem adequado 
para realizar trabalho 
que depende das simpa­
tias pessoais de quem o 
realiza. 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas (SP), disse on­
tem que as escolhas dos 
relatores das comissões 
temáticas "ficarão den­
tro do intervalo da resul­
tante que se chama 
PMDB". Comentando as 
declarações do líder do 
Governo, deputado Car­
los SanfAnna (BA), de 
que o grupo moderado 
não foi consultado para as 
indicações. Covas afir­
mou: 

— No PMDB, há apenas 
peemedebistas. Não dis­
tingo alas dentro do parti­
do. Há os mais aguerri­
dos, os progressistas, os 
mais conservadores. Com 
as escolhas não se preten­
deu marginalizar nin­
guém, muito menos o 
líder do Governo. 

Sobre as atirmações de 
SanfAnna de que não ha­
via diálogo com Covas, o 
líder da Constituinte disse 
que isso não significava 
nenhuma desconsidera­
ção em especial: 

— Talvez eu pudesse 
oferecer mais tempo. 
Mas é um instante com­
plicado. Em meu discur­
so perante a bancada, dis­
se que a definição do líder 
da Constituinte deveria 
ter ocorrido no dia 6 de fe­
vereiro, porque sabia que 
quem fosse escolhido cor­
reria muito contra o tem-. 
po — acrescentou, para 
afirmar que não pôde dar 
mais tempo a SanfAnna 
nem a outros companhei­
ros e à imprensa. 

Quércia já não age 
para definir mandato 

Da Sucursal 

São Paulo — A fixação do 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney era, até o meio 
da semana, a principal 
preocupação do governa­
dor Orestes Quércia. Já na 
quinta-feira, esse era um 
tema irrelevante na opi­
nião do governador de São 
Paulo. Quércia agora con­
sidera que a prioridade é 
que sejam adotadas medi­
das que dêem mais estabi­
lidade à economia dos esta­
dos. 

Em poucos dias, Quércia 
percorreu uma curiosa tra-
jetória. De colaborador do 
p r e s i d e n t e S a r n e y 
transformou-se num poten­
cial foco de pressões. Na 
próxima quarta-feira, ele 
se encontra em São Paulo 
com seus colegas Newton 
Cardoso e Moreira Franco 

e, prevê, da reunião deverá 
sair uma posição de crítica 
à política económica do Go­
verno Federal. 

Nos meios políticos de 
São Paulo, acredita-se que 
o governador pode estar in­
satisfeito com a demora no 
restabelecimento da cota 
de participação de São 
Paulo no ministério, redu­
zida com a saída de João 
Sayad. O governador não 
esconde que gostaria de 
ver o deputado federal 
Ralph Biasi no Ministério 
da Indústria e Comércio. 

Quércia considera-se 
credor de Sarney. Além do 
apoio político, já encami­
nhou um projeto à Assem­
bleia Legislativa propondo 
o fim do gatilho salarial pa­
ra os funcionários públicos, 
um precedente que poderá 
ser usado por Sarney, se 
aprovado. 
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